
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.807 - MG (2017/0034449-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : H F S 
ADVOGADOS : BRUNO AFONSO CRUZ  - MG096480 
   MARCELO SOARES E OUTRO(S) - MG078489N
AGRAVADO  : M DE S F 
ADVOGADOS : ANNA CAROLINA MARTINS DE OLIVEIRA  - MG120053 
   JOAO BRAZ SERACENI  - SP055066 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 141 E 492 DO CPC/2015. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, 
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente 
o indispensável prequestionamento. Incidência da Súmula 211 do Superior 
Tribunal de Justiça. 
2. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil de 2015, concluiu que a caracterização do prequestionamento ficto 
exige que no mesmo recurso seja apontada violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de novembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por H. F. S. contra decisão monocrática da 

lavra do em. ministro Lázaro Guimarães, que negou provimento ao recurso especial. 

O agravante, em suas razões recursais, sustenta, em síntese, que " a questão foi 

prequestionada perante o Tribunal de Justiça, em que mais uma, entendeu pela inexistência 

dos vícios apontados e exaustivamente discutidos nos autos" (e-STJ, fl. 565).

Ao final, requer a reforma da decisão agravada pela Turma Julgadora.

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação (e-STJ, fl. 569).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Não merece provimento o agravo interno.

Em relação à apontada violação aos arts. 141 e 492  do CPC/2015, sob o argumento 

de julgamento extra petita, constata-se que seu conteúdo normativo não foi apreciado pelo Tribunal 

de origem, ainda que a parte ora recorrente tenha oposto embargos de declaração a fim de sanar 

eventual irregularidade. 

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide o óbice da Súmula 

211 do STJ. Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUIÇÃO 
EM MORA DO DEVEDOR. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
POSSIBILIDADE. AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL. AUSÊNCIA 
DE IMPEDIMENTO À CONSTITUIÇÃO EM MORA. SÚMULA Nº 83 DO 
STJ. BUSCA E APREENSÃO. INTERESSE DE AGIR. AFASTAMENTO DA 
INADIMPLÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. ENCARGOS ABUSIVOS.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. SÚMULA Nº 211 DO STJ.
(...)
4. A Corte estadual, a despeito da oposição dos embargos de declaração, 
não apreciou a tese de que a existência de encargos abusivos 
descaracteriza a mora. Não se vislumbrando o efetivo prequestionamento 
e deixando a parte recorrente de alegar, nas razões do recurso especial, 
violação ao art. 535 do CPC, incide o óbice da Súmula 211 do STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgRg no AREsp 718.438/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 1º/06/2017, DJe de 06/06/2017)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. AÇÃO DE RESOLUÇÃO PARCIAL DE 
CONTRATO E RESTITUIÇÃO DE VALORES COM PEDIDO DE 
ADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE PLANTA COMUNITÁRIA. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO À RESTITUIÇÃO. REVISÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. ARTS. 538 E 884 DO CC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 DO STF E 211 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O Tribunal de origem entendeu que "não tendo a demandada 
retribuído o investimento realizado pelo consumidor, conforme 
determinava a portaria que regulamentava a relação entabulada entre as 
partes à época, nada impede que o contratante postule e veja 
reconhecido seu direito em ver o valor investido devidamente devolvido. 
Rever esta conclusão esbarraria no óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ".
2. A matéria referente ao art. 884 do CC não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não 
se configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua 
apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ). O Superior 
Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração. Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 663.279/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe de 28/08/2015)

Consoante o art. 1.025 do CPC/2015, consideram-se incluídos no acórdão "os 

elementos que o embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os 

embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere 

existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade". Desta feita, para que seja reconhecida a 

existência de eventual omissão no acórdão objeto do recurso especial, cabia à parte recorrente 

suscitar a violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o que não ocorreu. Assim, 

não há como se ter como prequestionada a matéria. No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição 
de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é 
necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 1.022 
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do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), 
sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
3. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei". (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.098.633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe de 15/09/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
211/STJ. 1
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e não 
verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou 
obscuridade não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos 
termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 
211/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 1º/08/2017)

Frise-se que o próprio agravante reconhece, em suas razões de agravo interno, que 

não houve manifestação da Corte de origem sobre o tema, quando afirma: "Ademais, no caso 

telado o Tribunal Estadual se esquivou de analisar os pontos objeto de prequestionamento, 

embora, exaustivamente ventilado nos autos, com todos os pontos objeto do Recurso Especial 

devidamente prequestionados no Juízo a quo, que limitou-se a dizer que inexistem os vícios 

apontados, quando expressamente foram levantados a contradição, a omissão e a 

obscuridade" (e-STJ, fls. 562/563).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0034449-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.654.807 / 
MG

Números Origem:  0000497994201612  0024141941492  10024141941492  10024141941492001  
10024141941492002  10024141941492003  19414923020148130024  2016000560716  
2016001349508

PAUTA: 27/11/2018 JULGADO: 27/11/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : H F S 
ADVOGADOS : BRUNO AFONSO CRUZ  - MG096480 

 MARCELO SOARES E OUTRO(S) - MG078489N
RECORRIDO : M DE S F 
ADVOGADOS : ANNA CAROLINA MARTINS DE OLIVEIRA  - MG120053 

 JOAO BRAZ SERACENI  - SP055066 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - União Estável ou Concubinato - Reconhecimento / Dissolução

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : H F S 
ADVOGADOS : BRUNO AFONSO CRUZ  - MG096480 

 MARCELO SOARES E OUTRO(S) - MG078489N
AGRAVADO  : M DE S F 
ADVOGADOS : ANNA CAROLINA MARTINS DE OLIVEIRA  - MG120053 

 JOAO BRAZ SERACENI  - SP055066 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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